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  Sobre Justiça interrompida


  Flávia Biroli


  Este livro reúne textos fundamentais para a investigação dos desafios que se apresentam à esquerda em um mundo marcado pela queda do Muro de Berlim e pelos avanços do neoliberalismo. A capacidade de análise e de antecipação, ainda na década de 1990, dos obstáculos que enfrentamos no novo milênio mostra por que Nancy Fraser se tornou uma das grandes teóricas do nosso tempo.


  O que significa, afinal, produzir pensamento político e social em uma época de crescentes desigualdades, em que o capitalismo financeiro amplia sua capacidade de destruição? Para a autora, trata-se de colaborar para uma crítica abrangente das injustiças, que supere a dualidade que envolve o cultural e o socioeconômico, o simbólico e o material. Suas análises das lutas por reconhecimento e por redistribuição são antídotos contra fantasmas que circulam no campo da esquerda, em particular o de que “lutas identitárias” operariam contra os esforços para transformar as relações socioeconômicas ou em paralelo a eles.


  Fraser produz teoria consistente ao travar um diálogo aberto com as demandas dos movimentos sociais. É uma teoria informada pelo compromisso com a justiça social e pelos esforços para definir normativamente o que esse compromisso significa. Busca, assim, elucidar um quadro abrangente de objetivos emancipatórios, com princípios que nos permitam avaliar as alternativas que estão em jogo. E, claro, evitar falsos dualismos.


  O diagnóstico ganha forma no debate rigoroso com o pensamento progressista contemporâneo, com destaque neste volume para as obras de Carole Pateman, Iris Marion Young, Judith Butler, Jürgen Habermas e Seyla Benhabib. Nesse diálogo, é evidente a capacidade da autora de transitar por diferentes campos do saber e produzir conhecimento historicamente contextualizado, tendo como referência os desafios presentes. Os dilemas da justiça com o avanço do neoliberalismo, os sentidos do público, a atribuição de responsabilidades e a organização social do cuidado, as subjetividades, as identidades e a construção coletiva da luta política são discutidos ao longo dos capítulos, sem limitar-se a fronteiras disciplinares.


  Sobre Justiça interrompida


  Seyla Benhabib, Universidade de Harvard


  Neste livro, Nancy Fraser aponta as falsas oposições do que chama de “condição pós-socialista”. Argumentando que a separação entre lutas por reconhecimento de identidades e lutas por distribuição de bens materiais e serviços é inconsistente, ela mostra como as esquerdas “social” e “cultural” podem se unir em torno de objetivos comuns.


  Sobre Justiça interrompida


  Axel Honneth, Johann Wolfgang Goethe Universität


  Um esforço altamente inovador e original para “interromper” a discussão convencional sobre justiça, questionando tanto o modo como interpretamos necessidades e desejos específicos quanto nossos conceitos e noções normativos.


  Sobre Justiça interrompida


  Cornel West, Universidade de Harvard


  Fraser é uma das mais criativas filósofas sociais e teóricas críticas de sua geração. Este livro já nasceu um clássico – historicamente fundamentado, teoricamente avançado e politicamente progressista.


  Nancy Fraser
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  Introdução

  Justiça interrompida


  Tomados em conjunto, os ensaios aqui reunidos fazem um diagnóstico da condição “pós-socialista”. Uso essa expressão – que Jean-François Lyotard me desculpe – para designar o horizonte geral em que o pensamento político necessariamente se move hoje[1]. Coloco “pós-socialista” entre aspas para assinalar o esforço de manter uma postura crítica perante esse horizonte, embora esteja nele situada. Em outras palavras, meu objetivo não é refletir a condição “pós-socialista” de maneira sintomática, e sim refletir sobre ela de maneira crítica.


  O que é, então, a condição “pós-socialista”? Longe de ser um veredito negativo e definitivo sobre a relevância e a viabilidade de ideais socialistas, a condição “pós-socialista” é, na verdade, uma estrutura de sentimentos ou um certo clima cético que caracteriza o estado da esquerda pós-1989. Carregado de um senso de “dia seguinte”, esse clima expressa dúvidas autênticas que estão vinculadas a opacidades genuínas acerca das possibilidades históricas de transformação social progressista. Mas esse clima também se mistura a elementos ideológicos que são difíceis de ­desembaraçar e nomear. Para começar a separar o autêntico do ideológico, distingo três características constitutivas da condição “pós-socialista”.


  A primeira característica é a ausência de qualquer visão progressista digna de crédito de uma alternativa à ordem atual. Isso está relacionado, em parte, à crescente deslegitimação do socialismo em sentido amplo na esteira de 1989. Em outras palavras, não houve apenas a derrocada de um conjunto de arranjos institucionais (outrora) realmente existentes, mas também a derrocada da crença no principal ideal que inspirou as lutas por transformação social no último século e meio. A consequência imediata é aquilo que Jürgen Habermas denominou “o esgotamento das energias utópicas [de esquerda]”[2]. Creio que a formulação é pertinente, a despeito da impressionante proliferação de diferentes ativismos progressistas hoje em evidência em todo o mundo. Essa formulação assinala que, ao menos até o momento, não surgiu nenhuma nova visão progressista abrangente de uma ordem social justa que possa tomar o lugar do socialismo. Propostas para elevar a “democracia radical” e o “multiculturalismo” a esse status expressam o desejo por parte de alguns círculos de uma visão como essa. Mas argumento que falta poder de convencimento a essas propostas, porque elas deixam de lado a questão da economia política. O mesmo vale para as noções, ainda mais anêmicas, de “liberalismo político” e “comunitarismo”.


  A atual ausência de uma visão utópica certamente está longe de corroborar a afirmação rasa de Francis Fukuyama de que 1989 representa o “fim da história”[3]. Não há qualquer razão para acreditarmos que isso vá durar. Mas essa ausência caracteriza nossa situação. Pelo menos até o momento, as lutas progressistas não mais se ancoram em qualquer visão digna de crédito de uma alternativa à ordem atual. Como consequência, a crítica política é pressionada para que refreie suas ambições e permaneça “de oposição”. Em certo sentido, estamos sem rumo.


  A segunda característica constitutiva da condição “pós-socialista” diz respeito a uma mudança na gramática das reivindicações políticas. Reivindicações pelo reconhecimento de diferenças de grupo têm ganhado enorme destaque nos últimos tempos, às vezes eclipsando reivindicações por igualdade social. Esse fenômeno pode ser observado em dois níveis. De um ponto de vista empírico, temos acompanhado o surgimento da “política de identidade”, o descentramento da classe e, até muito recentemente, o correspondente declínio da social-democracia[4]. Mais profundamente, no entanto, estamos testemunhando uma mudança visível no imaginário político, sobretudo nos termos em que se imagina a justiça. Muitos atores parecem afastar-se de um imaginário político socialista, em que o problema central da justiça é a redistribuição, e aproximar-se de um imaginário “pós-socialista”, em que o problema central da justiça é o reconhecimento. Com essa mudança, os movimentos sociais que mais se destacam não são mais definidos de um ponto de vista econômico, como “classes” que lutam para defender seus “interesses”, acabar com a “exploração” e conquistar a “redistribuição”. Em vez disso, os movimentos são definidos de um ponto de vista cultural, como “grupos” ou “comunidades de valores” que lutam para defender suas “identidades”, acabar com a “dominação cultural” e conquistar “reconhecimento”. O resultado é a dissociação de política cultural e política social, bem como um relativo eclipse desta por aquela.


  Encontramos aqui correntes de ideologia “pós-socialista” entrelaçadas a desenvolvimentos históricos. Algumas celebram esse deslocamento “da redistribuição para o reconhecimento” como se as lutas por justiça distributiva tivessem perdido a relevância. Outras lamentam o descentramento da classe e o igualam ao declínio das reivindicações econômicas igualitárias, como se as lutas por justiça racial e de gênero fossem “meramente culturais” e não se dirigissem também à distribuição. Juntas, essas respostas constroem o que parece ser uma escolha inevitável: política de classe ou política de identidade? Política social ou política cultural? Igualdade ou diferença? Redistribuição ou reconhecimento? A implicação é que essas alternativas excluem umas às outras, que temos de escolher entre igualdade social ou multiculturalismo, e que redistribuição e reconhecimento não podem ser combinados.


  Essas alternativas, sustento, são falsas antíteses, as quais questiono ao longo deste livro. Nos Estados Unidos, essas falsas antíteses estruturaram uma cisão cada vez mais amarga entre “a esquerda social” e “a esquerda cultural”, uma cisão que irrompeu recentemente no embuste à revista Social Text[5]. Enquanto um dos lados insiste, com acentos retrógrados, que “é a economia, idiota”, o outro retruca em tons supersofisticados que “é a cultura, idiota”. Dessa forma, ambos se esquivam do que entendo ser as tarefas “pós-socialistas” mais importantes: primeiro, interrogar a distinção entre cultura e economia; segundo, com­preender como ambas se coadunam na produção de injustiças; e terceiro, como pré-requisito para solucionar injustiças, imaginar como as reivindicações por reconhecimento podem ser integradas às reivindicações por redistribuição em um projeto político abrangente.


  O contexto desses desdobramentos, e a terceira característica definidora da condição “pós-socialista”, é um liberalismo econômico ressurgente. À medida que o centro de gravidade política parece se deslocar da redistribuição para o reconhecimento, e os compromissos igualitários parecem retroceder, um capitalismo de fora a fora globalizante mercantiliza cada vez mais as relações sociais, erode as proteções sociais e piora as oportunidades de vida para bilhões de pessoas. Um relatório de 1996 das Nações Unidas mostra que a desigualdade tem crescido de maneira acentuada em todo o mundo e que os que têm condições de prosperar na economia global da informação estão rapidamente deixando para trás os muitos que não têm. Em quase todos os países, as disparidades têm aumentado de maneira dramática – não apenas em termos de renda e riqueza, mas também de “capacidades” que são mensuradas por acesso a água potável e ar não poluído, educação, métodos contraceptivos e saúde, trabalho remunerado e alimentação nutritiva, garantia contra tortura e estupro[6].


  Esta é, portanto, a condição “pós-socialista”: ausência de qualquer projeto emancipatório abrangente digno de crédito, a despeito da proliferação de frentes de luta; a dissociação geral de política cultural de reconhecimento e política social de redistribuição; o descentramento das reivindicações de igualdade diante da agressiva mercantilização e do crescimento acentuado da desigualdade material.


  A condição “pós-socialista” é também o horizonte da teorização política contemporânea. Assim, é crucial que nós, teóricas e teóricos, perguntemos: o que constitui um comportamento crítico nesse contexto? Como podemos distinguir as posturas que interrogam criticamente a condição “pós-socialista” daquelas que a refletem sintomaticamente?


  Uma premissa básica dos capítulos a seguir é que devemos submeter essas três características constitutivas da condição “pós-socialista” ao escrutínio crítico. Isso significa, em primeiro lugar, cultivar certo distanciamento cético perante a desconfiança “pós-socialista” atualmente em voga contra o pensamento normativo, programático, “totalizante”. Evitar esse tipo de pensamento no contexto atual, seja em nome da “desconstrução”, seja em nome do “pós-modernismo”, seja em nome do “reformismo gradual”, é expressar sintomaticamente o atual “esgotamento das energias utópicas [de esquerda]”, em vez de interrogá-lo criticamente. É tornar virtude o que parece ser necessidade, em lugar de submeter a aparente necessidade à pressão da crítica.


  Também não basta falar abstratamente da necessidade de uma “coalizão”, como é comum hoje nos círculos multiculturais dos Estados Unidos. Esse tipo de discussão costuma ter por objetivo a promoção de combinações somatórias entre eleitorados já formados. Ao obscurecer os processos sociais em que esses eleitorados se formam, esse tipo de discussão renuncia à possibilidade de uma perspectiva integradora que procura apreender, e transformar, o todo social. Além disso, na ausência de esforços continuados, integradores e holísticos para conceber arranjos sociais que possam transformar as identidades e harmonizar os interesses de eleitorados diversos e atualmente fragmentados, a “política de coalização” permanece no nível do puro otimismo vazio.


  Diferentemente desse tipo de abordagem, uma perspectiva crítica tem de defender a possibilidade e a desejabilidade do pensamento abrangente, integrador, normativo e programático. Tem de diagnosticar o recuo “pós-socialista” mais geral em relação a esse tipo de pensamento na cultura política recente e estabelecer a fundamentação conceitual para corrigi-lo. É verdade que não estamos em condições de imaginar um projeto de larga escala que suceda ao socialismo. Não obstante, podemos ao menos tentar conceber alternativas provisórias à ordem presente que possam fornecer uma base para a política progressista.


  Um segundo imperativo é desmistificar as ideologias “pós-socialistas” no que diz respeito ao deslocamento da redistribuição para o reconhecimento. Deveria ser um axioma que nenhum projeto defensável de sucessão do socialismo possa, em nome da diferença cultural, simplesmente alijar o compromisso com a igualdade social. Pressupor algo diferente disso é juntar-se às fileiras do senso comum neoliberal reinante. Isso não significa, contudo, que devemos nos agarrar a uma ortodoxia socialista e evitar a política de reconhecimento como um todo. Ao contrário, teóricas e teóricos críticos devem rebater o argumento de que temos de escolher ou a política de redistribuição ou a política de reconhecimento. Em vez disso, nosso objetivo deveria ser integrá-las em um único quadro teórico abrangente. O objetivo, em resumo, deveria ser criar um outro “pós-socialismo”, um “pós-socialismo” que incorpore, e não repudie, o melhor do socialismo.


  Segue-se, também, que uma abordagem crítica tem de questionar recusas unilaterais e indiscriminadas da política de reconhecimento. Hoje, é comum que essas recusas se manifestem na forma de rejeição da “política de identidade”, uma expressão que é bastante mal utilizada. Essa expressão é associada de modo paradigmático a reivindicações de reconhecimento nacional, regional, étnico ou religioso, dentre as quais, a bem dizer, algumas são verdadeiramente perniciosas. Porém, hoje, nos Estados Unidos, a expressão “políticas de identidade” vem sendo usada cada vez mais como um sinônimo pejorativo de feminismo, antirracismo e anti-heterossexismo. A implicação é que o cerne inerente desse tipo de política é uma autoafirmação particularista que rejeita o universalismo dos “sonhos em comum”[7] e não tem nada que ver com justiça. Inicialmente, contudo, esses movimentos surgiram precisamente em protesto contra os particularismos disfarçados – o masculinismo, o etnocentrismo branco e anglófono, o heterossexismo – que rondam o que se apresenta como universal. Nesse sentido, esses movimentos têm tudo que ver com justiça. Eles assumem a roupagem da política de identidade apenas em certas condições, a saber, quando correntes políticas que buscam a transformação socioeconômica como o remédio para a injustiça de gênero, sexual e étnico-racial são eclipsadas por correntes que buscam a afirmação e a defesa da identidade de grupo[8]. Apenas nesse caso, como no caso das lutas nacionais e étnicas, a ênfase “pós-socialista” na diferença cultural substitui a ênfase caracteristicamente “socialista” na igualdade social.


  Desse modo, uma abordagem crítica deve rejeitar recusas fáceis que jogam fora o bebê com a água do banho. Em vez disso, uma abordagem crítica tem de desenvolver uma teoria crítica do reconhecimento, distinguindo as reivindicações de reconhecimento da diferença que promovem a causa da igualdade social daquelas que a atrasam ou enfraquecem.


  Isso, por sua vez, exige que a atual dissociação “pós-socialista” entre política cultural e política social seja questionada, tanto do ponto de vista prático como do ponto de vista intelectual. No atual universo acadêmico dos Estados Unidos, a teorização cultural está em larga medida dissociada da teorização social, espelhando assim, na vida intelectual, a dissociação prática que ocorre na vida social entre política de reconhecimento e política de redistribuição. Na filosofia política, por exemplo, teóricas e teóricos da justiça distributiva tendem a simplesmente ignorar a política de identidade, pressupondo, ao que parece, que se trata de falsa cons­ciência. Do mesmo modo, teóricas e teóricos do reconhecimento tendem a ignorar a distribuição, como se a problemática da diferença cultural não tivesse nada que ver com a igualdade social. Ambos os lados, portanto, não conseguem interrogar a dissociação entre economia política e cultura que é o traço distintivo da condição “pós-socialista”.


  Em contrapartida, uma abordagem crítica tem de ser “bivalente”, integrando o social e o cultural, o econômico e o discursivo. Isso significa expor as limitações dos modelos neoestruturalistas de análise do discurso hoje em voga que dissociam “a ordem simbólica” e a economia política. Isso exige cultivar, no lugar desses modelos, modelos alternativos que conectem o estudo da significação a estruturas sociais e instituições. Por fim, isso significa conectar a teoria da justiça cultural à teoria da justiça distributiva.


  Os ensaios aqui reunidos procuram desenvolver essa abordagem crítica. O pressuposto que os orienta é que a política cultural do reconhecimento não deve substituir a política social da redistribuição. Antes, as duas políticas precisam ser integradas.


  Os capítulos da Parte I concentram-se diretamente na teoria da justiça. No Capítulo 1, “Da redistribuição ao reconhecimento?”, argumento que só redistribuição ou só reconhecimento não é suficiente para solucionar a injustiça no mundo de hoje. Proponho uma teoria crítica do reconhecimento que identifique e apoie apenas as formas de política de identidade que podem ser combinadas de maneira coerente com uma política de igualdade social. Também identifico os dilemas que surgem quando se tenta buscar a redistribuição e o reconhecimento ao mesmo tempo. No Capítulo 2, “Depois do salário familiar”, examino esses dilemas tendo em vista gênero e Estado de bem-estar. Exponho as limitações de duas visões concorrentes sobre a justiça de gênero pós-industrial: uma tem o objetivo de transformar as mulheres em “trabalhadores” iguais aos homens e a outra visa “fazer com que a diferença não tenha custo”. Também esboço as linhas gerais de uma terceira abordagem que, desconstruindo o gênero e transformando os homens, integraria redistribuição e reconhecimento.


  A Parte II estabelece certa fundamentação para essa integração no nível da teoria do discurso. Ao inquirir algumas das principais variedades de análise discursiva, identifico as abordagens mais adequadas para a superação da atual dissociação entre o cultural e o social. Nos capítulos 3 e 4 avalio o potencial da teoria da esfera pública para articular o discursivo e o institucional: em “Repensando a esfera pública” identifico as intuições centrais e os pontos cegos no modelo de Habermas e proponho uma reconstrução crítica; em “Sexo, mentiras e a esfera pública” testo o modelo revisado de esfera pública a partir da análise do confronto de Anita Hill e Clarence Thomas, em 1992, nos termos de uma luta para definir a fronteira entre o público e o privado. Em contrapartida, no Capítulo 5 procuro solucionar os déficits estruturais da genealogia foucaultiana ao combiná-la com o materialismo cultural de Raymond Williams. Escrito em coautoria com Linda Gordon e intitulado “Uma genealogia da ‘dependência’”, esse capítulo situa as alterações nos significados dessa “palavra-chave” em relação às alterações nas configurações da economia política a fim de questionar a atual ideologia neoliberal. Por fim, no Capítulo 6, “Estruturalismo ou pragmática?”, exponho as limitações do “lacanismo”, um modelo neoestruturalista adotado por muitas feministas. Ao sustentar que o “lacanismo” reifica a “ordem simbólica” e a dissocia da economia política, defendo que a tradição pragmática de análise discursiva é mais adequada para conectar o estudo da significação cultural ao estudo da desigualdade social.


  A Parte III desenvolve um projeto de integração da política cultural e da política social nos debates atuais da teoria feminista. No Capítulo 7, “Multiculturalismo, antiessencialismo e democracia radical”, analiso a progressiva dissociação de redistribuição e reconhecimento na segunda onda da teoria feminista nos Estados Unidos, conforme o significado de “diferença” foi deslocado da “diferença de gênero” para “diferenças entre mulheres” e daí para “múltiplas diferenças interseccionais”. É verdade que essa trajetória trouxe ganhos consideráveis, na medida em que gênero deixou de ser considerado isolado de outros eixos de subordinação; não obstante, algo importante se perdeu: as “diferenças” foram assimiladas ao modelo das variações culturais, o que obscureceu os diferenciais que estavam enraizados na economia política e ceifou o escopo da justiça. No Capítulo 8, em contrapartida, examino um louvável esforço de expansão do escopo da justiça de modo a abarcar tanto a cultura como a economia política. Intitulado “Cultura, economia política e diferença”, o capítulo expõe algumas das deficiências da proposta de Iris Marion Young, em particular a tendência a se esquivar das questões políticas espinhosas que surgem quando buscamos redistribuição e reconhecimento ao mesmo tempo. No Capítulo 9, “Falsas antíteses”, procuro integrar o discursivo e o normativo à teoria da subjetividade. Ao criticar as posturas desnecessariamente polarizadas de Seyla Benhabib, de um lado, e de Judith Butler, do outro, analiso o que está em jogo na combinação entre reconstrução e desconstrução, entre elementos da Teoria Crítica e do pós-estruturalismo. Finalmente, no Capítulo 10, “Para além do modelo domínio/sujeição”, examino o esforço de Carole Pateman para teorizar o modo como as relações contratuais, em vez de subverter, modernizam a dominação masculina. Argumento que Pateman subestima quanto a desigualdade de gênero vem sendo transformada hoje por um deslocamento das relações diádicas de domínio e sujeição para mecanismos estruturais mais impessoais que são vivenciados por meio de formas culturais mais fluidas.


  Em todos os capítulos, o objetivo que me orienta é o seguinte: atravessar com o pensamento a condição “pós-socialista” com a esperança de sair do outro lado. A bem dizer, não podemos saber no momento o que exatamente nos espera desse outro lado. Ainda assim, podemos resistir às pressões ideológicas que prematuramente encerrariam as possibilidades. Acima de tudo, isso significa recusar as inaceitáveis “escolhas inevitáveis” construídas hoje pelo senso comum “pós-socialista”. O objetivo mais geral deveria ser abrir caminho para um outro “pós-socialismo”, um pós-socialismo que incorpore o que permanece insuperável no projeto socialista ao que é irretorquível e defensável na política de reconhecimento.
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  Parte I

  Redistribuição e reconhecimento


  1. Da redistribuição ao reconhecimento?

  Dilemas da justiça em uma era “pós-socialista”



  A “luta por reconhecimento” tornou-se rapidamente a forma paradigmática de conflito político no fim do século XX. Reivindicações de “reconhecimento da diferença” alimentam lutas de grupos mobilizados sob a bandeira da nacionalidade, da etnicidade, da “raça”, de gênero e sexualidade. Nesses conflitos “pós-socialistas”, a identidade de grupo substitui o interesse de classe como principal substrato da mobilização política. A dominação cultural substitui a exploração como injustiça fundamental. O reconhecimento cultural desloca a redistribuição socioeconômica como remédio para a injustiça e como objetivo da luta política[1].


  Esta, todavia, é apenas uma parte da história. As lutas por reconhecimento ocorrem em um mundo onde há uma desigualdade material exacerbada – na renda e na posse de propriedades; no acesso ao trabalho assalariado, à educação, à saúde e ao lazer; mas também, e de modo mais drástico, no consumo calórico e na exposição à toxicidade ambiental e, portanto, na expectativa de vida e nas taxas de morbidade e mortalidade. A desigualdade material é crescente na maior parte dos países do mundo – nos Estados Unidos e na China, na Suécia e na Índia, na Rússia e no Brasil. Mas ela também cresce globalmente e de modo mais dramático além das linhas que dividem o Norte do Sul.


  Como deveríamos enxergar, então, o eclipse de um imaginário socialista centrado em termos como “interesse”, “exploração” e “redistribuição”? Como deveríamos entender a ascensão de um novo imaginário político centrado nas noções de “identidade”, “diferença”, “dominação cultural” e “reconhecimento”? Essa mudança representa uma recaída na “falsa consciência”? Ou, ao contrário, corrige a cegueira cultural de um paradigma materialista que foi corretamente desacreditado com a derrocada do comunismo soviético?


  A meu ver, nenhuma dessas duas posturas é adequada. Ambas são muito genéricas e pouco nuançadas. Em vez de pura e simplesmente apoiar ou rejeitar toda e qualquer política de identidade de maneira absoluta, devemos nos ver com uma nova tarefa intelectual e prática: desenvolver uma teoria crítica do reconhecimento, uma teoria que identifique e defenda apenas as versões da política cultural da diferença que possam ser coerentemente combinadas com políticas sociais de igualdade.


  Ao formular esse projeto, pressuponho que a justiça hoje requer ambos, redistribuição e reconhecimento. Minha proposta é analisar a relação entre esses paradigmas. Isso significa, em parte, descobrir como conceitualizar reconhecimento cultural e igualdade social de modo que eles reforcem e não enfraqueçam um ao outro. (Pois há muitas concepções concorrentes de ambos!) Também significa teorizar como o desfavorecimento econômico e o desrespeito cultural estão hoje entrelaçados e reforçam um ao outro. Isso requer, portanto, o esclarecimento dos dilemas políticos que surgem quando procuramos combater as duas injustiças simultaneamente.


  Meu objetivo mais amplo é conectar duas problemáticas políticas que estão hoje dissociadas, pois somente com a integração do reconhecimento à redistribuição podemos chegar a um quadro teórico adequado aos anseios de nossa era. Esse objetivo, contudo, é muito ambicioso para ser enfrentado aqui. No que se segue, considerarei apenas um aspecto do problema: sob quais circunstâncias uma política de reconhecimento pode reforçar uma política de redistribuição? E quando é mais provável que a enfraqueça? Quais das muitas variedades da política de identidade estão em consonância com as lutas por igualdade social? E quais tendem a prejudicar essas lutas?


  Ao abordar essas questões, vou me concentrar nos eixos de injustiça que são simultaneamente culturais e socioeconômicos, paradigmaticamente gênero e “raça” (em contrapartida, não vou discutir muito extensamente etnicidade ou nacionalidade)[2]. E tenho de acrescentar uma ressalva preliminar: ao propor avaliar reivindicações de reconhecimento do ponto de vista da igualdade social, pressuponho que as variedades da política de reconhecimento que não respeitam os direitos humanos são inaceitáveis, mesmo que promovam igualdade social[3].


  Por fim, uma palavra sobre o método. No que se segue, proponho um conjunto de distinções analíticas – por exemplo, injustiças culturais versus injustiças econômicas, reconhecimento versus redistribuição. No mundo real, é claro, cultura e economia política estão sempre imbricadas, e quase toda luta contra a injustiça, quando compreendida de forma adequada, implica reivindicações tanto de redistribuição como de reconhecimento. Ainda assim, para propósitos heurísticos, distinções analíticas são indispensáveis. Apenas quando abstraímos das complexidades do mundo real podemos elaborar um esquema conceitual capaz de explicá-lo. Assim, ao distinguir analiticamente redistribuição e reconhecimento e ao expor suas diferentes lógicas, pretendo esclarecer – e começar a resolver – alguns dos dilemas políticos centrais de nossa era.


  Minha discussão neste capítulo está dividida em quatro partes. Na primeira, conceitualizo redistribuição e reconhecimento como dois paradigmas analiticamente distintos de justiça e formulo “o dilema redistribuição-reconhecimento”. Na segunda, distingo três modos típico-ideais de coletividade social com o objetivo de identificar aqueles que são vulneráveis ao dilema. Na terceira, diferencio soluções “afirmativas” de soluções “transformadoras” e examino as respectivas lógicas de coletividade. Na quarta, utilizo essas distinções para propor uma estratégia política que integra, com um mínimo de interferência mútua, reivindicações de reconhecimento a reivindicações de redistribuição.


  O dilema redistribuição-reconhecimento


  Gostaria de iniciar observando algumas complexidades da vida política “pós-socialista” contemporânea. Com o descentramento da classe, diversos movimentos sociais se mobilizaram em torno de eixos entrecruzados de diferença. Ao ­contestar uma série de injustiças, suas reivindicações por vezes se sobrepõem e por vezes entram em conflito. Reivindicações de mudanças culturais se misturam a reivindicações de mudanças econômicas tanto no interior dos movimentos sociais como entre eles. Cada vez mais, porém, reivindicações baseadas na identidade tendem a predominar, enquanto as perspectivas de redistribuição parecem regredir. O resultado é um campo político complexo e com pouca coerência programática.


  Para ajudar a esclarecer essa situação e quais são as perspectivas políticas que ela nos apresenta, proponho diferenciar duas concepções de injustiça concebidas aqui de maneira ampla e distintas analiticamente. A primeira é a injustiça socioe­conômica, que está enraizada na estrutura político-econômica da sociedade. São exemplos a exploração (ver os frutos de seu trabalho apropriados por e para o benefício de outros); a marginalização econômica (ser limitado a trabalhos indesejáveis e mal remunerados, ou não ter acesso ao trabalho remunerado como um todo) e a privação (não ter acesso a um padrão material de vida adequado).


  Teóricas e teóricos igualitários têm procurado conceitualizar a natureza dessas injustiças econômicas há tempos. Essas tentativas incluem: a teoria da exploração capitalista (Marx); a justiça como equidade na escolha dos princípios que regem a distribuição dos “bens primários” (John Rawls); a ideia de que a justiça exige garantia de que as pessoas tenham iguais “capacidades para funcionar” (Amartya Sen); e a visão de que ela requer “igualdade de recursos” (Ronald Dworkin)[4]. Para meus propósitos aqui, no entanto, não precisamos nos comprometer com uma concepção teórica específica. Temos apenas de subscrever uma compreensão geral e aproximada de injustiça socioeconômica apoiada em um compromisso com o igualitarismo.


  A segunda compreensão da injustiça é cultural ou simbólica. Aqui, a injustiça está enraizada em padrões sociais de representação, interpretação e comunicação. São exemplos a dominação cultural (estar submetido a padrões de interpretação e comunicação associados a outra cultura e que são alheios e/ou hostis à sua); a ausência de reconhecimento (ser invisibilizado por práticas interpretativas, comunicativas e representativas que dispõem de autoridade em sua própria cultura); e o desrespeito (ser rotineiramente difamado ou rebaixado em representações culturais públicas estereotipadas e/ou em interações na vida cotidiana).


  Recentemente, alguns teóricos políticos procuraram conceitualizar a natureza dessas injustiças culturais ou simbólicas. Charles Taylor, por exemplo, valeu-se de noções hegelianas para defender que:


  A ausência de reconhecimento ou o não reconhecimento[a] […] podem ser uma forma de opressão que aprisiona alguém em um modo de ser falso, distorcido e reduzido. Para além da mera falta de respeito, isso pode infligir uma ferida dolorosa, sobrecarregando as pessoas com um paralisante ódio de si mesmas. O devido reconhecimento, portanto, não é mera cortesia, e sim uma necessidade humana vital.[5]


  De modo semelhante, Axel Honneth defendeu que


  devemos nossa integridade […] à aprovação ou ao reconhecimento de outras pes­soas. [Conceitos negativos como “insulto” ou “degradação”] têm relação com formas de desrespeito, com a negação de reconhecimento. [Eles] costumam caracterizar uma forma de comportamento que não representa uma injustiça apenas porque restringe a ­liberdade de ação dos sujeitos ou lhes causa dano. Ao contrário, tal comportamento é uma injúria porque tolhe essas pessoas em sua compreensão positiva de si – uma compreensão adquirida por meios intersubjetivos.[6]


  Concepções similares apoiam o trabalho de muitos outros teóricos críticos, entre os quais Iris Marion Young e Patricia J. Williams, que não utilizam o termo “reconhecimento”[7]. Mais uma vez, porém, não é necessário escolhermos uma concepção teórica particular. Temos apenas de subscrever uma compreensão geral e aproximada de injustiça cultural enquanto distinta da injustiça socioeconômica.


  Apesar das diferenças entre elas, ambas as injustiças, a socioeconômica e a cultural, estão difundidas nas sociedades contemporâneas. Ambas estão enraizadas em processos e práticas que desfavorecem alguns grupos de pessoas em benefício de outros. Ambas, portanto, devem ser solucionadas.


  Essa distinção entre injustiça econômica e injustiça cultural é, sem dúvida, analítica. Na prática, as duas estão entrelaçadas. Mesmo as instituições econômicas mais materiais possuem uma dimensão cultural constitutiva e irredutível; essas instituições são perpassadas por normas e significações. Da mesma maneira, até mesmo as práticas culturais mais discursivas possuem uma dimensão político-econômica constitutiva e irredutível; essas práticas estão escoradas em bases materiais. Assim, longe de ocupar duas esferas hermeticamente separadas, muitas ­vezes a injustiça econômica e a injustiça cultural estão mutuamente imbricadas e se reforçam dialeticamente. Normas culturais injustamente enviesadas contra alguns grupos são institucionalizadas no Estado e na economia; enquanto isso, o desfavorecimento econômico impede a participação igual na produção de cultura em esferas públicas e na vida cotidiana. O resultado é, com frequência, um círculo vicioso de subordinação cultural e econômica[8].


  Apesar desses entrelaçamentos mútuos, distingo analiticamente a injustiça econômica da injustiça cultural. Distingo também dois tipos de remédios correspondentes. O remédio para a injustiça econômica é algum tipo de reestruturação político-econômica. Isso pode implicar redistribuição de renda, reorganização da divisão de trabalho, sujeição do investimento a decisões democráticas, ou transformação de outras estruturas econômicas básicas. Embora haja distinções relevantes entre esses vários remédios, a partir de agora vou me referir a eles pelo termo mais geral de “redistribuição”[9]. O remédio para a injustiça cultural, por sua vez, é algum tipo de mudança cultural ou simbólica. Isso pode exigir maior revalorização das identidades desrespeitadas e dos produtos culturais de grupos difamados. Também pode exigir o reconhecimento e a valorização positiva da diversidade cultural. De forma ainda mais radical, poderia exigir uma transformação completa de padrões sociais de representação, interpretação e comunicação de modo que se alteraria o senso de si mesmo de todos e todas[10]. Embora haja distinções relevantes entre uns e outros, a partir de agora vou me referir a esses remédios pelo termo mais geral de “reconhecimento”.


  Repito, a distinção entre remédios redistributivos e remédios de reconhecimento é analítica. Em geral, remédios redistributivos pressupõem uma concepção subjacente de reconhecimento. Alguns defensores da redistribuição socioeconômica igualitária, por exemplo, fundamentam seus argumentos no “valor moral igual das pessoas”; assim, tratam a redistribuição econômica como uma expressão do reconhecimento[11]. Do mesmo modo, remédios de reconhecimento pressupõem, por vezes, uma concepção subjacente de redistribuição. Por exemplo, alguns defensores do reconhecimento multicultural fundamentam seus argumentos na exigência de uma distribuição justa do “bem primário” de uma “estrutura cultural intacta”; assim, tratam o reconhecimento cultural como uma espécie de redistribuição[12]. Não obstante esses entrelaçamentos conceituais, vou deixar de lado questões como: redistribuição e reconhecimento são dois conceitos de justiça distintos, irredutíveis e sui generis ou, ao contrário, um pode ser reduzido ao outro[13]? Vou pressupor que, independentemente de como lidamos com essa questão do ponto de vista metateórico, é produtivo manter uma distinção de primeira ordem entre injustiças socioeconômicas e seus remédios, por um lado, e injustiças culturais e seus remédios, por outro[14].


  Feitas essas distinções, posso apresentar as seguintes questões: qual é a relação entre reivindicações de reconhecimento, que visam solucionar a injustiça cultural, e reivindicações de redistribuição, que visam corrigir a injustiça econômica? Que tipos de interferência mútua pode surgir quando reivindicamos ambas simultaneamente?


  Há boas razões para nos preocuparmos com essas interferências mútuas. Não é raro que reivindicações de reconhecimento busquem chamar atenção para – ou criem performativamente – a suposta especificidade de um grupo para então afirmar seu valor. Tendem, assim, a promover a diferenciação de grupo. Reivindicações de redistribuição, em contrapartida, muitas vezes exigem a abolição de arranjos econômicos que dão sustentação à especificidade de grupo (as reivindicações feministas de abolição da divisão do trabalho baseada no gênero são um exemplo). Essas reivindicações tendem, assim, a promover a desdiferenciação de grupo. O resultado é que muitas vezes a política de reconhecimento e a política de redistribuição parecem ter objetivos mutuamente contraditórios. Enquanto a primeira tende a promover a diferenciação de grupo, a segunda tende a enfraquecê-la. Os dois tipos de reivindicação criam uma tensão entre si; e podem interferir ou mesmo prejudicar um ao outro.


  Temos aqui um dilema espinhoso. A partir de agora, vou denominá-lo dilema redistribuição-reconhecimento. Pessoas sujeitas à injustiça cultural e à injustiça econômica necessitam de ambos, reconhecimento e redistribuição. Elas têm de reivindicar e negar sua especificidade. Como isso é possível, se é que o é?


  Antes de responder essa questão, vamos considerar exatamente quem enfrenta o dilema reconhecimento-redistribuição.


  Classes exploradas, sexualidades menosprezadas e coletividades bivalentes


  Imagine um espectro conceitual com diferentes tipos de coletividades sociais. Em um de seus extremos estão os modos de coletividade que se enquadram no modelo redistributivo de justiça. No outro, os modos de coletividade que se enquadram no modelo do reconhecimento. No espaço intermediário, os casos que se mostram difíceis porque se enquadram simultaneamente nos dois modelos de justiça.


  Considere, primeiro, o polo redistributivo do espectro. Nesse polo, vamos colocar um modo de coletividade típico-ideal cuja existência está inteiramente enraizada na economia política. Em outras palavras, ele se diferencia enquanto coletividade em virtude da estrutura econômica, em oposição à ordem cultural da sociedade. Assim, quaisquer injustiças estruturais sofridas por seus membros são atribuíveis, em última instância, à economia política. A raiz da injustiça, bem como seu cerne, é a má distribuição socioeconômica, e quaisquer injustiças culturais que a acompanhem derivam, em última instância, dessa raiz econômica. O remédio necessário para corrigir a injustiça é, portanto, a redistribuição político-econômica, e não o reconhecimento cultural.


  No mundo real, é claro, economia política e cultura estão entrelaçadas, assim como as injustiças de distribuição e de reconhecimento. Podemos nos questionar, portanto, se existe realmente uma coletividade desse tipo puro. Para propósitos heurísticos, todavia, é útil examinarmos suas características. Para isso, vamos considerar um exemplo familiar que pode ser interpretado como próximo do tipo ideal: a concepção marxiana de classe explorada, entendida de modo ortodoxo[15]. Vamos deixar em suspenso se essa concepção de classe é ou não adequada às coletividades históricas que efetivamente lutaram por justiça no mundo real em nome da classe trabalhadora[16].


  Na concepção aqui pressuposta, classe é um modo de diferenciação social que está enraizado na estrutura político-econômica da sociedade. Uma classe existe como coletividade apenas em virtude de sua posição nessa estrutura e de sua relação com outras classes. A classe trabalhadora marxiana é, assim, um conjunto de pessoas em uma sociedade capitalista que têm de vender sua força de trabalho sob arranjos que autorizam a classe capitalista a se apropriar do excedente de produção para seu benefício privado. A injustiça desses arranjos é fundamentalmente uma questão de distribuição. No esquema capitalista de reprodução social, o proletariado recebe uma grande parcela dos encargos e uma pequena e injusta parcela das recompensas. É verdade que os membros dessa classe sofrem também sérias injustiças culturais, as “injúrias ocultas (e não tão ocultas) de classe”. Mas longe de estar enraizadas diretamente em uma estrutura cultural autonomamente injusta, essas injúrias derivam da economia política, na medida em que as ideologias de inferioridade de classe se proliferam para justificar a exploração[17]. Como consequência, o remédio para a injustiça é a redistribuição, e não o reconhecimento. Superar a exploração de classe requer a reestruturação da economia política de modo que se altere a distribuição de classe dos encargos e dos benefícios sociais. Na concepção marxiana, essa reestruturação assume a forma radical da abolição da estrutura de classe enquanto tal. A tarefa do proletariado, portanto, não é simplesmente costurar um acordo melhor para si, mas “abolir a si mesmo enquanto classe”. A última coisa de que o proletariado precisa é o reconhecimento de sua diferença. Pelo contrário, a única maneira de solucionar a injustiça é acabar com o proletariado enquanto grupo.


  Consideremos, agora, o outro polo do espectro conceitual. Nesse polo, vamos colocar um modelo de coletividade típico-ideal que se enquadra no modelo de justiça do reconhecimento. Uma coletividade desse tipo está inteiramente enraizada na cultura, em oposição à economia política. Ela se diferencia enquanto coletividade em virtude dos padrões sociais de interpretação e valoração vigentes, e não em virtude da divisão do trabalho. Assim, quaisquer injustiças estruturais sofridas por seus membros são atribuíveis, em última instância, à estrutura cultural-valorativa. A raiz da injustiça, bem como seu cerne, é o não reconhecimento cultural, e quaisquer injustiças econômicas que o acompanhem derivam, em última análise, dessa raiz cultural. O remédio necessário para corrigir a injustiça é, portanto, o reconhecimento cultural, e não a redistribuição político-econômica.


  Mais uma vez, podemos nos questionar se existe realmente uma coletividade desse tipo puro, mas, para propósitos heurísticos, é útil examinar suas características. Um exemplo que se aproxima desse tipo ideal é a concepção de sexualidade menosprezada, entendida de modo específico[18]. Vamos considerar essa concepção de sexualidade, deixando de lado a questão de sua adequação às coletividades homossexuais históricas que lutam por justiça no mundo real.


  Nessa concepção, a sexualidade é um modo de diferenciação social cujas raízes não se encontram na economia política, uma vez que homossexuais estão distribuídos ao longo de toda a estrutura de classe da sociedade capitalista, não ocupam uma posição específica na divisão do trabalho e não constituem uma classe explorada. Seu modo de coletividade é antes o da sexualidade menosprezada, enraizada na estrutura cultural-valorativa da sociedade. Dessa perspectiva, a injustiça sofrida por seus membros é fundamentalmente uma questão de reconhecimento. Gays e lésbicas sofrem heterossexismo, isto é, uma construção de normas que dispõem de autoridade e que privilegiam a heterossexualidade. Além disso, sofrem homofobia, isto é, uma desvalorização cultural da homossexualidade. Com sua sexualidade sendo rebaixada, os homossexuais ficam sujeitos a humilhações, assédio, discriminação e violência, e suas proteções iguais e seus direitos jurídicos são negados – tudo fundamentalmente negação de reconhecimento. É verdade que gays e lésbicas também sofrem sérias injustiças econômicas; podem ser sumariamente dispensados de trabalhos assalariados e não ter acesso a benefícios de bem-estar concedidos à família. Mas longe de estar enraizadas na estrutura econômica, essas injustiças derivam de uma estrutura cultural-valorativa injusta[19]. O remédio para a injustiça, portanto, é o reconhecimento, e não a redistribuição. Superar a homofobia e o heterossexismo requer a alteração das valorações culturais (bem como de suas expressões jurídicas e práticas) que privilegiam a heterossexualidade, negam igual respeito a gays e lésbicas e não reconhecem a homossexualidade como um modo legítimo de ser sexual. Trata-se de revalorizar a sexualidade menosprezada e conferir reconhecimento positivo à especificidade sexual gay e lésbica.


  Nos dois extremos de nosso espectro conceitual, as coisas são bastante claras. Quando lidamos com coletividades que se aproximam do tipo ideal da classe trabalhadora explorada, estamos diante de injustiças distributivas que exigem remédios redistributivos. Em contrapartida, quando lidamos com coletividades que se aproximam do tipo ideal da sexualidade menosprezada, estamos diante de injustiças de não reconhecimento que exigem remédios de reconhecimento. No primeiro caso, a lógica do remédio é acabar com o grupo enquanto grupo. No segundo, ao contrário, é valorizar o “caráter de grupo” do grupo, reconhecendo sua especificidade.


  Tão logo nos afastamos desses extremos, contudo, as coisas ficam mais nebulosas. Quando consideramos coletividades localizadas no centro do espectro conceitual, encontramos modos híbridos que combinam características da classe explorada com características da sexualidade menosprezada. Essas coletividades são “bivalentes”. Elas se diferenciam enquanto coletividades em virtude de ambas as estruturas: a estrutura político-econômica e a estrutura cultural-valorativa da sociedade. Quando oprimidas ou subordinadas, elas sofrem injustiças que podem ser atribuídas simultaneamente à economia política e à cultura. Em suma, coletividades bivalentes podem sofrer ambas as injustiças, isto é, má distribuição econômica e não reconhecimento cultural, de maneira que nenhuma delas é efeito indireto da outra; ambas são primárias e cooriginárias. Nesse caso, somente remédios redistributivos ou somente remédios de reconhecimento não são suficientes. Coletividades bivalentes precisam de ambos ao mesmo tempo.


  Gênero e “raça” são coletividades bivalentes paradigmáticas. Embora cada uma tenha peculiaridades não compartilhadas pela outra, ambas têm dimensões ­político-econômicas e dimensões cultural-valorativas. Gênero e “raça” exigem, portanto, redistribuição e reconhecimento.


  Gênero, por exemplo, tem dimensões político-econômicas por ser um princípio básico e estruturante da economia política. Por um lado, o gênero estrutura a divisão fundamental entre trabalho remunerado e “produtivo” e trabalho não remunerado, “reprodutivo” e doméstico, atribuindo às mulheres a responsabilidade primária por este último. Por outro lado, o gênero também estrutura a divisão no interior do trabalho remunerado entre ocupações industriais e profissionais, mais bem remuneradas e dominadas por homens, e ocupações relacionadas ao serviço doméstico e ao “colarinho rosa”, mal remuneradas e dominadas por mulheres. O resultado é uma estrutura político-econômica que gera modos de exploração, marginalização e privação específicos de gênero. Essa estrutura constitui o gênero como uma diferenciação político-econômica dotada de características semelhantes às de classe. Entendida sob essa perspectiva, a injustiça de gênero aparece como uma espécie de injustiça distributiva que exige correção redistributiva. A justiça de gênero, como a de classe, exige a transformação da economia política de modo que se elimine sua estrutura de gênero. Eliminar a exploração, a marginalização e a privação específicas de gênero requer a abolição da divisão do trabalho baseada no gênero – tanto a divisão marcada por gênero entre trabalho remunerado e não remunerado quanto a divisão por gênero no interior do próprio trabalho remunerado. A lógica desse remédio é similar à lógica de classe: acabar com o gênero enquanto tal. Se gênero fosse apenas uma diferenciação político-econômica, portanto, a justiça exigiria sua abolição.


  Essa, porém, é apenas uma parte da história. A rigor, o gênero não é apenas uma diferenciação político-econômica, é também uma diferenciação cultural-valorativa. Como tal, possui características que são mais próximas das da sexualidade do que das de classe e o colocam diretamente no interior da problemática do reconhecimento. Uma característica central da injustiça de gênero é, certamente, o androcentrismo: uma construção de normas que dispõem de autoridade e que privilegiam traços associados à masculinidade. Com ela vem o sexismo cultural: a desvalorização e o rebaixamento generalizados daquilo que é codificado como “feminino”, paradigmaticamente – mas não apenas – mulheres[20]. Essa desvalorização se expressa em uma série de danos sofridos pelas mulheres, entre eles assédio sexual, exploração sexual e violência doméstica generalizada; banalização, objetificação e rebaixamento em representações estereotipadas na mídia; assédio e rebaixamento em todas as esferas da vida cotidiana; sujeição a normas androcêntricas que fazem com que as mulheres pareçam baixas ou desviantes e o trabalho as desfavoreça, mesmo na ausência de qualquer intenção de discriminar; atitudes discriminatórias; exclusão ou marginalização nas esferas públicas e em corpos deliberativos; negação de proteções iguais e direitos jurídicos plenos. Esses danos são injustiças de reconhecimento. Eles são relativamente independentes da economia política e não são meramente “superestruturais”. Desse modo, não podem ser solucionados apenas com redistribuição político-econômica, mas requerem também remédios de reconhecimento adicionais e independentes. Superar o androcentrismo e o sexismo requer mudar valorações culturais (bem como suas expressões jurídicas e práticas) que privilegiam a masculinidade e negam o respeito igual às mulheres. Requer o descentramento de normas androcêntricas e a revalorização de um gênero menosprezado. A lógica do remédio é semelhante à da sexualidade: conferir reconhecimento positivo a uma especificidade de grupo desvalorizada.


  O gênero é, em suma, um modo bivalente de coletividade. Ele contém uma face político-econômica que o coloca no âmbito da redistribuição. Contudo, também contém uma face cultural-valorativa que o coloca ao mesmo tempo no âmbito do reconhecimento. As duas faces, é claro, não são nitidamente separadas uma da outra. Ao contrário, elas se entrelaçam e se reforçam dialeticamente, porque normas culturais sexistas e androcêntricas estão institucionalizadas no Estado e na economia, e o desfavorecimento econômico das mulheres restringe sua “voz”, impedindo sua participação igual na produção de cultura, nas esferas públicas e na vida cotidiana. O resultado é um círculo vicioso de subordinação cultural e econômica. Corrigir a injustiça de gênero requer, portanto, mudanças na economia política e na cultura.


  O caráter bivalente do gênero, contudo, origina um dilema. Na medida em que as mulheres sofrem ao menos dois tipos analiticamente distintos de injustiça, elas requerem necessariamente ao menos dois tipos analiticamente distintos de remédios: redistribuição e reconhecimento. Todavia, esses dois remédios seguem direções opostas e não é fácil persegui-los de modo simultâneo. Enquanto a lógica da redistribuição é acabar com o gênero enquanto tal, a lógica do reconhecimento é valorizar a especificidade de gênero[21]. Eis a versão feminista do dilema redistribuição-reconhecimento: como as feministas podem lutar simultaneamente pela abolição da diferenciação de gênero e pela valorização da especificidade de gênero?


  Um dilema análogo surge na luta contra o racismo. “Raça”, tal como o gênero, é um modo bivalente de coletividade. Por um lado, assemelha-se à classe por ser um princípio estrutural da economia política. Nesse aspecto, a “raça” estrutura a divisão capitalista de trabalho. Ela estrutura a divisão no interior do trabalho remunerado entre ocupações de baixa qualificação, insalubres, domésticas, de baixo status e mal remuneradas, realizadas desproporcionalmente por pessoas não brancas[b], e ocupações de colarinho branco, profissionalizadas, técnicas, gerenciais, de status elevado e mais bem remuneradas, realizadas desproporcionalmente por “brancos”[22]. Hoje, a divisão racial do trabalho remunerado é parte de um legado histórico de colonialismo e escravidão que estabeleceu uma categorização racial para justificar novas formas brutais de apropriação e exploração, efetivamente constituindo os “negros” como uma casta político-econômica. Além disso, atualmente “raça” estrutura também o acesso aos mercados de trabalho oficiais, constituindo amplos segmentos da população não branca como uma subclasse ou um subproletariado degradado e “supérfluo”, indignos até mesmo de serem explorados e excluídos do sistema produtivo como um todo. O resultado é uma estrutura político-econômica que gera modos de exploração, marginalização e privação específicos de “raça”. Essa estrutura constrói a “raça” como uma diferenciação político-econômica dotada de certas características semelhantes às de classe. Entendida sob essa perspectiva, a injustiça racial aparece como uma espécie de injustiça distributiva que exige uma correção redistributiva. Tal como a classe, a justiça racial requer uma transformação da economia política de modo que se elimine sua racialização. Eliminar a exploração, a marginalização e a privação específicas de “raça” requer a abolição da divisão racial do trabalho – tanto a divisão racial entre trabalho supérfluo e trabalho explorável quanto a divisão racial no interior do trabalho remunerado. A lógica do remédio é como à de classe: acabar com a “raça” enquanto tal. Se “raça” fosse apenas uma diferenciação político-econômica, a justiça requereria sua abolição.


  Tal como “gênero”, porém, “raça” não é só político-econômica. Ela possui também dimensões cultural-valorativas que a colocam no universo do reconhecimento, portanto possui características que são mais próximas das características da sexua­lidade do que das de classe. Um aspecto central do racismo é o eurocentrismo: uma construção de normas que dispõem de autoridade e que privilegiam traços associados à “branquitude”. Com ele vem o racismo cultural: a desvalorização e o rebaixamento[23] generalizados do que é codificado como “preto”, “pardo” e “amarelo”, paradigmaticamente – mas não apenas – pessoas não brancas[24]. Essa depreciação se expressa em uma série de danos sofridos por pessoas não brancas, entre eles representações aviltantes e estereotipadas na mídia, como criminosos, pessoas animalescas, primitivas e ignorantes, e assim por diante; violência, assédio e “zombarias” em todas as esferas da vida cotidiana; sujeição a normas eurocêntricas em relação às quais as pessoas não brancas aparecem como baixas ou desviantes e que as desfavorecem, mesmo na ausência de qualquer intenção de discriminar; atitudes discriminatórias; exclusão e/ou marginalização em esferas públicas e corpos deliberativos; negação de proteções iguais e direitos jurídicos plenos. Tal como no caso do gênero, esses danos são injustiças de reconhecimento. Assim, a lógica de seu remédio também é conferir reconhecimento positivo à especificidade desvalorizada do grupo.


  A “raça” é, em suma, um modo bivalente de coletividade que possui uma face político-econômica e uma face cultural-valorativa. Essas duas faces se entrelaçam e se reforçam dialeticamente, uma vez que normas culturais racistas e eurocêntricas estão institucionalizadas no Estado e na economia, e o desfavorecimento econômico sofrido pelas pessoas não brancas limita sua “voz”. Assim, corrigir a injustiça racial requer mudanças na economia política e na cultura. Tal como o gênero, porém, o caráter bivalente da “raça” origina um dilema. Na medida em que as pessoas não brancas sofrem ao menos dois tipos analiticamente distintos de injustiça, elas exigem necessariamente ao menos dois tipos analiticamente distintos de remédios, redistribuição e reconhecimento, e não é fácil persegui-los de forma simultânea. Afinal, se a lógica da redistribuição é acabar com a “raça” enquanto tal, a lógica do reconhecimento é valorizar a especificidade do grupo[25]. Eis a versão antirracista do dilema redistribuição-reconhecimento: como os antirracistas podem lutar simultaneamente pela abolição da “raça” e pela valorização da especificidade de grupos subordinados e racializados?


  Gênero e “raça” são modos de coletividade perpassados por dilemas. Diferentemente da classe, que ocupa um dos polos do espectro conceitual, e diferentemente da sexualidade, que ocupa o outro polo, gênero e “raça” são bivalentes, estão ligados ao mesmo tempo à política de redistribuição e à política de reconhecimento. Ambos, por consequência, enfrentam o dilema redistribuição-reconhecimento. Feministas têm de buscar ao mesmo tempo remédios político-econômicos que enfraquecem a diferenciação de gênero e remédios cultural-valorativoss que valorizam a especificidade de uma coletividade menosprezada. Do mesmo modo, antirracistas têm de buscar ao mesmo tempo remédios político-econômicos que enfraquecem a diferenciação “racial” e remédios cultural-valorativos que valorizam a especificidade de coletividades menosprezadas. Como fazer as duas coisas ao mesmo tempo?


  Afirmação ou transformação? Revisitando a questão dos remédios


  Até aqui apresentei o dilema redistribuição-reconhecimento de uma maneira que ele parece algo intratável. Assumi que remédios redistributivos para a injustiça político-econômica sempre desdiferenciam grupos sociais. Do mesmo modo, assumi que remédios de reconhecimento para injustiças cultural-valorativas sempre aumentam a diferenciação do grupo social. Dadas essas pressuposições, é difícil compreender como feministas e antirracistas podem buscar redistribuição e reconhecimento simultaneamente.


  Agora, porém, gostaria de complexificar essas assunções. Nesta seção, examinarei concepções alternativas de redistribuição, por um lado, e concepções alternativas de reconhecimento, por outro. Com isso, meu objetivo é distinguir duas abordagens amplas para solucionar injustiças que atravessam a divisão de redistribuição e reconhecimento. Vou denominá-las “afirmação” e “transformação”, respectivamente. Após esboçar as linhas gerais de cada uma delas, vou mostrar como operam na redistribuição e no reconhecimento. Com base nisso, por fim, vou reformular o dilema redistribuição-reconhecimento de modo que ele seja passível de resolução.


  Começo distinguindo brevemente afirmação e transformação. Por remédios afirmativos de injustiça refiro-me a remédios que visam corrigir os resultados não equitativos dos arranjos sociais, sem enfrentar o quadro subjacente que os produz. Por remédios transformadores, em contrapartida, refiro-me a remédios que visam corrigir os resultados não equitativos, reestruturando precisamente o quadro subjacente que os produz. O ponto crucial da contraposição são os resultados finais versus os processos que os produzem. Não é a transformação gradual versus a transformação apocalíptica.


  Essa distinção pode ser aplicada, em primeiro lugar, a remédios contra a injustiça cultural. Remédios afirmativos para essas injustiças são associados hoje ao que denominarei “multiculturalismo dominante”[26]. Esse tipo de multiculturalismo propõe que o desrespeito deve ser corrigido por meio da revalorização de identidades de grupo injustamente desvalorizadas, mas deixa intactos tanto os conteúdos dessas identidades quanto as diferenciações de grupo subjacentes. Remédios transformadores, em contrapartida, são associados hoje à desconstrução. Eles corrigiriam o desrespeito por meio da transformação da estrutura cultural-valorativa subjacente. Ao desestabilizar identidades e diferenciações dos grupos existentes, esses remédios não apenas elevariam a autoestima dos membros dos grupos desrespeitados, como também alterariam o senso de self de todos e todas.


  Para ilustrar essa distinção, consideremos novamente o caso da sexualidade menosprezada[27]. Remédios afirmativos para a homofobia e o heterossexismo são associados hoje à política de identidade gay, cujo objetivo é valorizar a identidade gay e lésbica[28]. Remédios transformadores, em contraposição, são associados à política queer, que desconstrói a dicotomia homo-hétero. A política de identidade gay trata a homossexualidade como uma positividade cultural com conteúdo substantivo próprio, à semelhança da etnicidade (na perspectiva do senso comum)[29]. Assume-se que essa positividade subsiste em si e por si e requer apenas reconhecimento adicional. Em contrapartida, a política queer trata a homossexualidade como um correlato construído e desvalorizado da heterossexualidade; ambas são reificações de ambiguidades sexuais que são codefinidas apenas em virtude uma da outra[30]. O propósito transformador não é solidificar a identidade gay, e sim desconstruir a dicotomia homo-hétero de modo que todas as identidades sexuais fixas sejam desestabilizadas. O objetivo não é dissolver toda diferença sexual em uma única identidade humana universal; trata-se antes de assegurar um campo sexual de diferenças múltiplas, desbinarizadas, fluidas e sempre instáveis.


  As duas abordagens são remédios interessantes para o não reconhecimento. Há, porém, uma diferença crucial entre elas. Enquanto a política de identidade gay tende a reforçar a diferenciação sexual existente de grupos, a política queer tende a desestabilizá-la – ao menos aparentemente e no longo prazo[31]. O argumento vale para remédios de reconhecimento de modo mais geral. Enquanto remédios afirmativos de reconhecimento tendem a promover as diferenciações existentes de grupos, remédios transformadores de reconhecimento tendem, no longo prazo, a desestabilizá-las a fim de abrir espaço para futuros reagrupamentos. Retornarei a esse ponto.


  Distinções análogas são válidas para remédios contra a injustiça econômica. Remédios afirmativos contra essas injustiças são historicamente associados ao Estado de bem-estar liberal[32]. Esses remédios buscam corrigir a má distribuição, ao mesmo tempo que deixam intacta grande parte da estrutura político-econômica subjacente. Assim, ampliam a participação de grupos economicamente desfavorecidos no mercado de consumo, mas sem reestruturar o sistema da produção. Remédios transformadores, por sua vez, são historicamente associados ao socialismo. Reparariam a distribuição injusta por meio da transformação da estrutura político-econômica subjacente. Ao reestruturar as relações de produção, esses remédios não apenas alterariam a distribuição final da participação no mercado de consumo, como também alterariam a divisão social do trabalho e, com ela, as condições de existência de todos e todas[33].


  Para exemplificar essa distinção, tomemos uma vez mais o caso da classe explorada[34]. Por via de regra, remédios redistributivos afirmativos contra as injustiças de classe incluem transferências de renda de dois tipos: os programas de seguridade social compartilham custos da reprodução social entre os empregados estáveis, os chamados setores primários da classe trabalhadora; e os programas de assistência pública oferecem auxílio “focalizado” e com teste de meios ao “exército de reserva” de desempregados e subempregados. Longe de abolir a própria diferenciação de classe, esses remédios afirmativos reforçam e dão forma a essa diferenciação. Seu efeito geral é desviar a atenção da divisão de classe entre trabalhadores e capitalistas, colocando-a na divisão entre as parcelas empregadas e não empregadas da classe trabalhadora. Programas de assistência pública “focalizam” aos pobres não apenas o auxílio, como também a hostilidade. Esses remédios fornecem, sem dúvida, um auxílio material necessário. Mas também criam diferenciações antagônicas de grupo sobre as quais há um forte investimento emocional.


  Essa mesma lógica se aplica à redistribuição afirmativa em geral. Embora essa abordagem procure corrigir a injustiça econômica, ela deixa intactas as estruturas profundas que geram o desfavorecimento baseado na classe. Por isso, a redistribuição afirmativa tem continuamente de fazer realocações superficiais. O resultado é marcar a classe mais desfavorecida como inerentemente incapaz e instável, como se sempre precisasse de mais. Com o tempo, essa classe pode aparecer como privilegiada, como se recebesse tratamento especial ou benesses não merecidas. Assim, uma abordagem que visa corrigir as injustiças de distribuição pode acabar criando injustiças de reconhecimento.


  Em certo sentido, essa abordagem é contraditória. A redistribuição afirmativa pressupõe em geral uma concepção universalista de reconhecimento, o valor moral igual das pessoas. Vamos chamá-la de “compromisso oficial de reconhecimento”. Porém, quando repetida ao longo do tempo, a prática da redistribuição afirmativa tende a colocar em ação uma segunda dinâmica – estigmatizante – de reconhecimento que contradiz o compromisso oficial com o universalismo[35]. Essa segunda dinâmica pode ser compreendida como um “efeito prático de reconhecimento” decorrente da redistribuição afirmativa[36].


  Agora, vamos contrastar essa lógica com a dos remédios transformadores para as injustiças distributivas de classe. Por via de regra, remédios transformadores combinam programas de bem-estar universalistas, tributação progressiva arrojada, políticas macroeconômicas de pleno emprego, amplo setor público desmercantilizado, propriedade pública e/ou coletiva significativa e processos democráticos de decisão sobre prioridades socioeconômicas básicas. Esses remédios procuram assegurar o acesso de todos e todas ao emprego, ao mesmo tempo que buscam desvincular o emprego da participação no mercado de consumo. Com isso, tendem a enfraquecer a diferenciação de classe. Remédios transformadores reduzem a desigualdade social sem criar classes estigmatizadas, formadas por pessoas vulneráveis e percebidas como beneficiárias de benesses especiais[37]. Elas tendem a promover reciprocidade e solidariedade nas relações de reconhecimento. Assim, uma abordagem que visa corrigir as injustiças de distribuição também pode ajudar a corrigir (algumas) injustiças de reconhecimento[38].
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